
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.693 - DF (2013/0413343-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : LUÍS AUGUSTO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APLICAÇÃO DA MEDIDA EDUCATIVA DE 04 
MESES DE PROGRAMA OU CURSO EDUCATIVO. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N.º 11.343/06. 
INVIABILIDADE. AI NO RESP N.º 1.135.354/PB. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o 
crime de posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 
11.343/06) é de perigo presumido ou abstrato e a pequena quantidade de 
droga faz parte da própria essência do delito em questão, não lhe sendo 
aplicável o princípio da insignificância" (RHC 34.466/DF, 6.ª Turma, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe de 27/05/2013).

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento da Arguição 
de Inconstitucionalidade no RESP 1.135.354/PB, decidiu ser inviável a arguição 
de questões constitucionais em recurso especial, tendo em vista que a via própria 
para o exame do pleito de declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 28 
da Lei n.º 11.343/2006 é o recurso extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Recurso ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.693 - DF (2013/0413343-0)
RECORRENTE : LUÍS AUGUSTO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de LUÍS 

AUGUSTO DOS SANTOS SILVA, contra acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (HC n.º 2013002019401-8). 

O Recorrente foi condenado, em primeira instância, à pena de 04 meses em 

programa ou curso educativo, como incurso no art. 28 da Lei n.º 11.343/06, por portar 1,34g de 

maconha. A 3.ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Criminais do Distrito Federal confirmou 

a condenação, o que ensejou a impetração de habeas corpus na origem, denegado pelo Tribunal 

a quo.

Neste recurso, defende-se a aplicação do princípio da insignificância na hipótese, 

aduzindo-se, ainda, ser inconstitucional o tipo penal previsto no art. 28 da Lei de Tóxicos. 

Sustenta-se, ademais, ser desproporcional a criminalização da conduta de uso de drogas, 

destacando-se a ínfima quantidade de drogas apreendidas com o Recorrente. 

Postula-se, assim, o provimento do recurso, "para que seja absolvido o 

paciente, diante do reconhecimento da atipicidade da conduta por cuja pratica o agente é 

acusado, declarando-se incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 28 da Lei n. 

11.343/2006" (fl. 376). 

Contrarrazões às fls. 381/388.

Admissibilidade à fl. 390.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 399/405, opinando pelo 

desprovimento do recurso ordinário.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.693 - DF (2013/0413343-0)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APLICAÇÃO DA MEDIDA EDUCATIVA DE 04 
MESES DE PROGRAMA OU CURSO EDUCATIVO. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N.º 11.343/06. 
INVIABILIDADE. AI NO RESP N.º 1.135.354/PB. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o 
crime de posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 
11.343/06) é de perigo presumido ou abstrato e a pequena quantidade de 
droga faz parte da própria essência do delito em questão, não lhe sendo 
aplicável o princípio da insignificância" (RHC 34.466/DF, 6.ª Turma, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe de 27/05/2013).

2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento da Arguição 
de Inconstitucionalidade no RESP 1.135.354/PB, decidiu ser inviável a arguição 
de questões constitucionais em recurso especial, tendo em vista que a via própria 
para o exame do pleito de declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 28 
da Lei n.º 11.343/2006 é o recurso extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Recurso ordinário desprovido. 
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Convêm, por oportuno, transcrever a ementa do acórdão ora combatido, que, por 

sua clareza, dispensa a reprodução de trechos do corpo do julgado, in litteris:

"HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTIGO 28 DA LEI 
11.343/06. USO DE ENTORPECENTES. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, cabe aos 
Tribunais de Justiça processar e julgar Habeas Corpus contra atos de 
Turmas Recursais.

2. A Lei 11.343/06, em seu artigo 28, apenas despenalizou a 
conduta de consumo pessoal de entorpecentes, não eximindo sua 
responsabilidade. 

3. Há interesse do Estado em reprimir a conduta dos usuários de 
drogas, pois, também causam danos à saúde pública. 
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4. Ordem denegada." (fl. 336; grifos no original)

De fato, "[a] jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o crime 

de posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/06) é de perigo 

presumido ou abstrato e a pequena quantidade de droga faz parte da própria essência do 

delito em questão, não lhe sendo aplicável o princípio da insignificância" (RHC 34.466/DF, 

6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 27/05/2013). 

No mesmo sentido, confira-se precedente do Supremo Tribunal Federal: 

"HABEAS CORPUS. ART. 28 DA LEI 11.343/2006. PORTE ILEGAL 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL. ÍNFIMA QUANTIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. EXISTÊNCIA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO OU PRESUMIDO. PRECEDENTES. WRIT 
PREJUDICADO. 

I - Com o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
estatal, não mais subsiste o alegado constrangimento ilegal suportado pelo 
paciente. 

II – A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 
conduta atípica exige sejam preenchidos, de forma concomitante, os 
seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) 
nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa inexpressividade da lesão 
jurídica. 

III – No caso sob exame, não há falar em ausência de 
periculosidade social da ação, uma vez que o delito de porte de 
entorpecente é crime de perigo presumido. 

IV – É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que não se 
aplica o princípio da insignificância aos delitos relacionados a 
entorpecentes.

V – A Lei 11.343/2006, no que se refere ao usuário, optou por 
abrandar as penas e impor medidas de caráter educativo, tendo em vista os 
objetivos visados, quais sejam: a prevenção do uso indevido de drogas, a 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas. 

VI – Nesse contexto, mesmo que se trate de porte de quantidade 
ínfima de droga, convém que se reconheça a tipicidade material do delito 
para o fim de reeducar o usuário e evitar o incremento do uso indevido de 
substância entorpecente. 

VII – Habeas corpus prejudicado." (HC 102.940/ES, 1.ª Turma, Rel. 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 05/04/2011.)

Por fim, a Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento da Arguição de 

Inconstitucionalidade no RESP 1.135.354/PB, decidiu ser inviável a arguição de questões 

constitucionais em recurso especial, tendo em vista que a via própria para o exame do pleito de 
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declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 28 da Lei n.º 11.343/2006 é o recurso 

extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0413343-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    43.693 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130020194018  20130020194018RED

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUÍS AUGUSTO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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